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INTERMAT

INSTITUTO DE TERRAS DE MATO GROSSO
<#E.G.B#1666803#66#1679386>

DE ANALISTA FUNDIÁRIO AGRÁRIO E AGENTE FUNDIÁRIO AGRÁRIO

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE TERRAS DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais e em cumprimento das normas 
previstas no artigo 37, incisos I, II e VIII da Constituição Federal, de 05 de outubro de 1988 e na Lei Complementar Estadual nº 600, de 19 de dezembro 
de 2017, bem como em razão das determinações contidas no Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta nº 01/2021, torna pública a abertura de 

reserva para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público, para as funções de Analista Fundiário Agrário e Agente Fundiário Agrário 
do Instituto de Terras do Estado de Mato Grosso - INTERMAT/MT, mediante as condições estabelecidas neste Edital.

1.  

1.1.

1.2. O Processo Seletivo de que trata este Edital contará com duas etapas de seleção:
I) ;
II) 

1.3.
/2025/ , publicada no DOE de 23 de janeiro de 2025;

 Este Processo Seletivo destina-se à formação de Cadastro de Reserva para função de Analista Fundiário Agrário e de Agente Fundiário 
Agrário;
1.5. O exercício das funções de Analista Fundiário Agrário e Agente Fundiário Agrário será no município da lotação (Cuiabá/MT) ou, em caso 
de necessidade, em qualquer município do Estado de Mato Grosso.

 O candidato poderá ser convocado para atuar no INSTITUTO DE TERRAS DO ESTADO DE MATO GROSSO - INTERMAT, ou na SECRETARIA 
DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO - SEPLAG;
1.6.
1.7. O(A) candidato(a) não poderá alegar, sob hipótese alguma, o desconhecimento das regras previstas neste Processo Seletivo 

1.8. As informações prestadas no ato da inscrição serão de inteira responsabilidade do(a) candidato(a), dispondo a Comissão Organizadora 

incorretos, bem como se constatado serem inverídicas as informações.
 O cadastro de reserva assegurará apenas a expectativa de direito à contratação, condicionada à eventual e real necessidade do 

Instituto de Terras de Mato Grosso ou da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, à observância das disposições legais pertinentes, ao 

1.10.
do Instituto de Terras de Mato Grosso e no Sistema Estadual de Seleção de Mato Grosso - SIES/MT, com acesso pelo link  https://seletivo.seplag.
mt.gov.br, conforme cronograma de realização que consta no Anexo III deste Edital, sendo de total e exclusiva responsabilidade do (a) candidato (a) 
o seu acompanhamento.
1.11.
processoseletivo@intermat.mt.gov.br;

2.  

2.1. As inscrições deverão ser realizadas no período de 21/02/2025 a 05/03/2025 https://
seletivo.seplag.mt.gov.br.

2.1.1.
termos do item 3 deste Edital.

2.2. No ato da inscrição, os documentos pessoais e comprobatórios de avaliação curricular serão apresentados, obrigatoriamente, no 
modelo Portable Document Format (PDF), de modo legível e com tamanho máximo individual de 1 MB, na seguinte ordem:

a) Registro Geral (RG), Carteira de Identidade Nacional (CIN), Carteira Nacional de Habilitação (CNH) ou Passaporte com foto (frente e 
verso);
b) Cadastro de Pessoa Física (CPF);
c) Diploma de Graduação (frente e verso), emitido por instituição reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC), sendo admitida 
declaração de conclusão de curso assinada pelo responsável da Instituição de Ensino - IES emitida dentro de 01 (um) ano a contar da data da 
colação de grau, caso o diploma ainda não tenha sido expedido;

e) documentos elencados no Anexo I - Tabela 1 - Formação Acadêmica, a serem utilizados na avaliação de títulos (os títulos acadêmicos 

2.3. As informações prestadas no requerimento de inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato, dispondo a Comissão 
Organizadora do direito de excluir do Processo Seletivo aquele que não preencher a solicitação de forma completa, correta e verdadeira.

 A idoneidade dos dados informados no ato da inscrição, bem como dos documentos apresentados, é de inteira responsabilidade do 
candidato, respondendo o mesmo por qualquer irregularidade que, porventura, venha a ser constatada.
2.5.
organizados e anexados na seguinte ordem:

a) documentos comprobatórios do requisito básico do item 4.3.3.;
b) documentos comprobatórios da pontuação do item 5.2;
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2.5.1.
entenda necessário.
2.5.2. É vedada a inscrição condicional, a extemporânea, bem como a realizada via fax

2.6. No ato da inscrição o candidato deverá preencher o requerimento, informando os dados requeridos.
2.6.1. O candidato só poderá efetuar uma única inscrição para cada cargo de mesmo nível de escolaridade;
2.6.2. Uma vez efetivada a inscrição, não será permitida, em hipótese alguma, qualquer alteração dos dados informados pelo 
candidato no requerimento de inscrição.
2.6.3. Não será aceita a entrega condicional de documentos, bem como, após o envio online da documentação, o encaminhamento 
de documentos complementares ou a exclusão da documentação enviada.

2.7. Estão impedidos de participar deste Processo Seletivo os integrantes da Comissão Organizadora do Processo Seletivo instituída pela 
/2025/INTERMAT de 23 de  de 2025

2.7.1. Constatada, em qualquer fase do seletivo, a inscrição das pessoas tratadas no subitem anterior, esta será indeferida e o 
candidato será eliminado do Processo Seletivo.

2.8. Será considerado inscrito no Processo Seletivo o candidato que tiver cumprido todas as instruções presentes neste Edital, e tiver sua 
inscrição deferida por ocasião da divulgação prevista no cronograma de atividades deste Edital.

 Será vedada a contratação do(a) candidato(a) que:
a) tenha idade inferior a 18 (dezoito) anos e superior a 75 (setenta e cinco) anos na data prevista para início do contrato.
b) não possuir nacionalidade brasileira, nata ou naturalizada, exceto para o caso de nacionalidade portuguesa, amparado pelo estatuto de 
igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, conforme § 1º do art. 12 da Constituição Federal e 
na forma do disposto no art. 13 do Decreto nº 70.436, de 18/04/1972.
c) não comprovar a escolaridade mínima exigida;
d) não comprovar com documentação original as informações enviadas na inscrição, no momento da contratação;
e) esteja incompatível para a contratação em decorrência da aplicação de pena de demissão, destituição de cargo em comissão ou a perda 
dos direitos políticos em razão de condenação judicial;
f) esteja impedido de ser contratado pela administração em decorrência de aplicação da pena em sindicância administrativa a que tenha 
sido submetido em razão de ato praticado em relação contratual anterior;
g) tenha sido submetido à rescisão do contrato temporário, nos últimos 2 (dois) anos, por iniciativa do contratante;
h) possuir vínculo público, salvo nas hipóteses de cumulação previstas pela Constituição Federal;
i) tenha sofrido condenação criminal da qual decorra proibição de contratar com a administração pública, enquanto perdurarem seus 
efeitos;

informações que se demonstrem falsas;
l) não aceitar as condições do contrato, como jornada de trabalho contratada, o horário estabelecido ou outras obrigações que lhe sejam 
impostas para a contratação;

o) seja ocupante de cargo exclusivamente comissionado na data prevista para início do contrato;
p) tiver contrato rescindido, ou ainda suspenso de licitar/contratar com qualquer órgão federal, estadual e municipal de qualquer unidade 
da federação;
q) esteja buscando nova contratação antes de decorridos 12 (doze) meses do encerramento de contrato anterior, salvo nas hipóteses dos 
incisos I, III, VII, IX, XI, XII, XIV, XVI, XIX, XX e XXI do art. 2º da Lei Complementar nº 600, de 19 de dezembro de 2017;
r) incorrer em qualquer outra vedação legal ou regulamentar que impeça a sua contratação.

2.10. A constatação de qualquer um dos motivos acima, após a celebração do contrato, ensejará motivo para rescisão contratual, além de 
outras medidas cabíveis.
2.11. Comprovada, a qualquer tempo, qualquer ilegalidade nos documentos apresentados ou declaração falsa ou inexata, o(a) candidato(a), 

Lei Complementar nº 600/2017, observada a ampla defesa e o contraditório, sendo que nestes casos acarretará a remessa dos documentos para 
apuração das instituições responsáveis, inclusive no âmbito criminal.

3.  

3.1.

Decreto nº 9.508/2018, da Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça - STJ e do Decreto Federal nº 8.368/2014,  Lei Brasileira de Inclusão nº 
13.146/2015, Lei Complementar Estadual nº 114, de 25/11/2002.
3.2. Em consonância ao disposto no artigo 37, inciso VIII, da Constituição Federal de 05 de outubro de 1988, na Lei Federal N.º 7.853, de 
24 de outubro de 1989, regulamentada pelo Decreto Federal N.º 3.298, de 20 de dezembro de 1999, com as alterações introduzidas pelo Decreto 
Federal N.º 9.508, de 24 de setembro de 208, e nos termos da Lei Complementar Estadual N.º 114, de 25 de novembro de 2002, será reservado o 

3.3.
reservado o percentual de 10% das vagas convocadas, na forma do art. 21 e seguintes da Lei Complementar Estadual nº 114, de 25/11/2002.

3.3.1.

3.3.2. Caso a aplicação do percentual de que trata o item anterior resulte em número fracionário decimal superior a 0,7 (sete 
décimos), este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente. Isto é:

3.3.2.1. Se convocados apenas 7 candidatos, não há vaga exclusiva de PcD;
3.3.2.2. Se convocados apenas 8 candidatos, a 8ª vaga é exclusiva de PcD;
3.3.2.3. Se convocados apenas 9 candidatos, a 8ª vaga é exclusiva de PcD;

 Se convocados 10 candidatos, a 8ª vaga é exclusiva de PcD.

da função conforme consta no item 4 deste Edital.

Agrário ou de Agente Fundiário Agrário.

submeter-se à    do Estado de Mato Grosso

 O candidato convocado deverá se submeter à avaliação pela PERÍCIA MÉDICA em até 10 (dez) dias contados da publicação 
do edital de convocação.

 Os candidatos convocados deverão comparecer à Perícia Médica, munidos do laudo médico encaminhado por ocasião 
de sua inscrição, devidamente atualizado, e documento de identidade original. O candidato deverá apresentar, ainda, todos os exames 

3.5.

3.6.

3.7.
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inscrever-se neste Processo Seletivo.
3.8.  A apresentação do laudo médico ou atestado (atual e original), de acordo com os critérios estabelecidos neste Edital é de responsabilidade 
exclusiva do candidato.

 
I)
II) Anexar no sistema de inscrição, Laudo Médico, via Upload https://seletivo.
seplag.mt.gov.br, expedido no prazo máximo de 12 (doze) meses contados da data de publicação deste edital, o qual deve conter:

a) Nome completo do candidato;
b)

d) Formatação em PDF, com tamanho máximo de 2MB.

 Não serão considerados resultados de exames ou outros documentos diferentes do descrito no subitem anterior ou que 
tenham sido emitidos em período superior a 12 (doze) meses.

ou anexar em desacordo com o solicitado no item 3.9 deste edital, terá sua inscrição indeferida nessa condição e não será considerado 
concorrente às vagas destinadas à condição PcD e não poderá impetrar recurso em favor de sua situação.

3.10. O(A) candidato(a) que, no ato da inscrição, não se declarar PcD ou que não anexar o documento, ou anexar em desacordo com o 

reivindicar garantia legal no seletivo, cabendo-lhe participar somente da ampla concorrência.
3.11.
responderá, civil e criminalmente, pelas consequências decorrentes do seu ato.
3.12. A vaga reservada que não for preenchida por candidato(a) na condição de PcD, seja por falta de candidatos(as) ou por eliminação no 

3.13. Critérios de eliminação de candidatos PCD:
3.13.1. 

3.13.2.  a falta ou a apresentação inadequada da documentação exigida para comprovar a 

3.13.3.  caso seja constatado que o candidato não foi transparente ao 

 Não atendimento aos requisitos do edital:
para concorrer às vagas reservadas.
3.13.5.  se o candidato não comparecer a etapas obrigatórias do processo seletivo.

  

 

exercer o cargo com remuneração mensal e jornada de trabalho de acordo com o quadro abaixo:

Cargo: ANALISTA FUNDIÁRIO E AGRÁRIO A/1

Nível Superior

40 Horas Semanais

Remuneração: R$9.497,43 (nove mil quatrocentos e noventa e sete reais e quarenta e três centavos).

Cargo: AGENTE FUNDIÁRIO E AGRÁRIO A/1

Nível Médio

40 Horas Semanais

Remuneração: R$ 5.879,37 (cinco mil oitocentos e setenta e nove reais e trinta e sete centavos)

  

PERFIL PROFISSIONAL CARGA HORÁRIA 
SEMANAL

Assistente Social Analista/Superior 40H

Bibliotecário ou Arquivologista Analista/Superior 40H

Biólogo Analista/Superior 40H

Engenheiro de Segurança do Trabalho Analista/Superior 40H

Engenharia de Agrimensura ou

Engenharia Cartográfica ou

Engenharia de Agrimensura e Cartográfica ou

Engenharia Cartográfica e de Agrimensura

Analista/Superior

40H

ou

Engenharia Florestal ou

Engenharia Ambiental 

Analista/Superior
40H

Geólogo Analista/Superior 40H

Tecnologia em Geoprocessamento ou

Tecnologia em Agrimensura
Analista/Superior 40H

Tecnologia da Informação (Administrador de Banco de Dados, Geoprocessamento e Ciência de Dados) Analista/Superior 40H

Tecnologia da Informação (Segurança da Informação e Redes) Analista/Superior 40H

Analista/Superior 40H

NÍVEL MÉDIO

Técnico de Segurança do Trabalho Agente/Nível Médio 40H

Tecnologia da Informação (Suporte técnico de TI) Agente/Nível Médio 40H

Técnico de Agrimensura ou

Técnico em Geomensura ou

Técnico em Geodésia e Cartografia ou

Técnico em Geoprocessamento

Agente/Nível Médio

40H
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PROCESSO SELETIVO INTERMAT - 2025

PERFIL 
PROFISSIONAL

REQUISITOS

1) Assistente Social Diploma, devidamente registrado, de conclusão 
de curso de nível superior em Assistência Social, 
fornecido por instituição de ensino superior 
reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC), e 
registro no órgão de classe.

envolvimento da população;

em atividades correlatas ao perfil profissional.

2) Bibliotecário ou Arqui-
vologista

Diploma, devidamente registrado, de conclusão de 
curso de graduação de nível superior em Biblioteco-
nomia ou Arquivologia, fornecido por instituição de 
ensino superior reconhecida pelo MEC, ou conforme 
previsão da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
(Lei nº 9.394/1996), bem como a regular inscrição no 
Conselho de Classe.

trabalhos de complexidade sobre assuntos arquivísticos; assessorar trabalhos de pesquisa 
científica ou técnico-administrativa e desenvolver de estudos sobre documentos culturalmente 
importantes, sendo sua lotação prioritária no INTERMAT;

e documentação; desenvolver estudos e pesquisas que visem à definição das necessidades 
de informação e sua aplicação; disponibilizar informação em qualquer suporte; disseminar 
informação com o objetivo de facilitar o acesso e geração de conhecimento; participar de 
programas de treinamento que envolvam conteúdos relativos à área de atuação; assessorar 
atividades específicas de Biblioteconomia; executar outras atividades de interesse da área, 
sendo a lotação prioritária no INTERMAT;

3) Biólogo Diploma, devidamente registrado, de conclusão 
de curso de nível superior em Biologia, fornecido 
por instituição de ensino superior reconhecida pelo 
Ministério da Educação (MEC), e registro no órgão 
de classe.

propõem identificar espécies de importância ecológica, incluindo aquelas em risco de extinção 
ou endêmicas;

considerando sua funcionalidade e relevância dentro do ZSEE;

proposição feita no ZSEE e contrastando com outras documentações técnicas, como dados 
ecológicos secundários;

informações sobre vulnerabilidade e potencialidades das áreas estudadas no ZSEE;

como na disseminação de informações ambientais de forma acessível às comunidades locais;

ZSSE, para garantir a continuidade dos trabalhos;

dessas reuniões por meio de atas, gravações e transcrições;

4) Engenheiro de 
Segurança do Trabalho

Certificado ou diploma devidamente registrado de 
conclusão de curso de graduação em Engenharia 
ou Arquitetura acrescido de pós-graduação em 
Engenharia e Segurança do Trabalho, reconhecido e 
concluído em instituição de nível superior credenciada 
pelo MEC e registro no Conselho de Classe;

elaborando campanhas educativas sobre prevenção de acidentes, organizando e promovendo 
palestras, estudando as ocupações na empresa, analisando características para avaliar 
aspectos de insalubridade ou periculosidade de tarefas ou operações ligadas à execução do 
trabalho, bem como orientar as áreas da empresa em assuntos relativos à segurança e higiene 
do trabalho.

5) Engenharia de 
Agrimensura ou
Engenharia 
Cartográfica ou
Engenharia de 
Agrimensura e 
Cartográfica ou
Engenharia 
Cartográfica e de 
Agrimensura

Diploma, devidamente registrado, de conclusão 
de curso de nível superior em Engenharia de 
Agrimensura, Engenharia Cartográfica, Engenharia 
de Agrimensura e Cartográfica ou Engenharia de 
Cartografia e de Agrimensura, fornecido por instituição 
de ensino superior reconhecida pelo Ministério da 
Educação (MEC), e registro no órgão de classe.

SUBPROJETO �SANEAMENTO DA BASE FUNDIÁRIA�

atividades de agrimensura, cartografia, cadastro técnico, sensoriamento remoto, fotogrametria, 
geodésia, Geoprocessamento, georreferenciamento, e demais atividades correlatas.

reforma agrária, em atividades correlatas ao perfil profissional

SUBPROJETO �GESTÃO DA POLÍTICA DE PATRIMÔNIO DO PODER EXECUTIVO ESTADUAL�

estadual, realizando a fixação de estrutura operacional que servirá de base para a condução 
dos trabalhos;

georreferenciamento, em todo o território do Estado de Mato Grosso;

outros disponíveis;

poligonal, geoespacialização de coordenadas, análise de cartas de sesmaria, análise da cadeia 
dominial do imóvel e execução de mapeamento multitemporal (tais procedimentos permitem geo-
posicionar e analisar a validade e propriedade dos imóveis com base em técnicas consolidadas);

dos confinantes, com nome, natureza da ocupação, registro, endereço e outras informações 
correlatas;

-
to e remembramento de imóveis;

de perímetros;

funções;

atividades de engenharia;

áreas de reserva legal;
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6) Engenharia 

Engenharia Florestal 
ou
Engenharia Ambiental

Diploma, devidamente registrado, de conclusão de 

ou Engenharia Florestal ou Engenharia ambiental, 
fornecido por instituição de ensino superior 
reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC), e 
registro no órgão de classe.

agrária, e demais atividades correlatas ao perfil profissional;

regularização fundiária, regularização ambiental, reforma agrária, em atividades correlatas ao 
perfil profissional.

7) Geólogo Certificado ou diploma de conclusão, devidamente 
registrado, de curso de graduação de nível superior 
em Geologia, reconhecido pelo Ministério da 
Educação. Registro no respectivo Conselho de Classe 
com habilitação profissional;

-
versidade, uso e ocupação do solo, Unidades de conservação e etc.) do Zoneamento Socioeco-

ZSEE identificando as irregularidades no uso do solo, auxiliando na tomada de decisão,

o ZSEE,

como na disseminação de informações ambientais de forma acessível às comunidades locais,

8) Tecnologia em Geopro-
cessamento ou
Tecnologia em 
Agrimensura

Diploma, devidamente registrado, de conclusão de 
curso de nível superior em Tecnologia em Geoproces-
samento ou Tecnologia em Agrimensura, fornecido 
por instituição de ensino superior reconhecida pelo 
Ministério da Educação (MEC), e registro no órgão 
de classe.

SUBPROJETO �SANEAMENTO DA BASE FUNDIÁRIA�

atividades de agrimensura, cartografia, cadastro técnico, sensoriamento remoto, fotogrametria, 
geodésia, geoprocessamento, georreferenciamento e demais atividades correlatas;

correlatas;

fundiária, reforma agrária, em atividades correlatas ao perfil profissional;

drones, satélites e sistemas de sensoriamento remoto para coleta de informações sobre o 
território e características naturais;

sistemas de informação geográfica;

fundiária;

de informações geoespacializadas;

9) Tecnologia da 
Informação ( Adminis-
trador de Banco de 
Dados, Geoproces-
samento e Ciência de 
Dados)

Diploma, devidamente registrado, de graduação de 
nível superior na área de tecnologia da informação, 
Sistemas de Informação, Ciência da Computação, 
Engenharia da Computação, Análise e Desenvol-
vimento de Sistemas ou áreas afins, fornecido por 
instituição de ensino superior reconhecida pelo 
Ministério da Educação (MEC). Com Especialização 
em Administração de Banco de Dados ou Especia-
lização em Banco de Dados ou Especialização em 
Geoprocessamento ou Especialização em Ciência 
de Dados (Data Science) ou Especialização em 
Engenharia de Dados;

configuração, instalação e atualização, e demais atividades correlatas.;

desempenho, otimizando consultas e ajustando configurações conforme necessário, e demais 
atividades correlatas  Realizar backup, restauração e recuperação de dados em caso de falhas ou 
incidentes, garantindo a integridade e disponibilidade dos dados, e demais atividades correlatas;

armazenados nos bancos de dados, e demais atividades correlatas;

eficientes e garantir a integração perfeita de aplicativos com sistemas de banco de dados, e 
demais atividades correlatas;

garantir a continuidade dos negócios, e demais atividades correlatas;

-
tração de ambientes computacionais, implantando e documentando rotinas e projetos de 
sistemas operacionais e banco de dados com vistas a atender às necessidades do usuário;                                          

atuação ou neles atuar; executar outras atividades de interesse da área;

10) Tecnologia da 
Informação ( 
Segurança da 
Informação e Redes)

Diploma, devidamente registrado, de graduação 
de nível superior na área de tecnologia da 
informação, Sistemas de Informação, Ciência da 
Computação, Engenharia da Computação, Análise 
e Desenvolvimento de Sistemas, Redes ou áreas 
afins fornecido por instituição de ensino superior 
reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC).                                                                                                                                           
                                     Com Especialização em 
Segurança da Informação ou Especialização em Data 
Security ou Especialização em Gerenciamento de 
Redes.

-
des e desenvolvendo estratégias para mitigar riscos e demais atividades correlatas.

intrusões e antivírus, para garantir a segurança dos sistemas e redes e demais atividades 
correlatas.

que possa indicar uma violação de segurança e demais atividades correlatas.

identificando a causa raiz e aplicando soluções para prevenir futuras ocorrências e demais 
atividades correlatas.

os funcionários compreendam e cumpram os procedimentos de segurança e demais atividades 
correlatas.

e corrigindo quaisquer descobertas e demais atividades correlatas.

promovendo uma cultura de segurança em toda a organização e demais atividades correlatas.

adaptando as estratégias de segurança conforme necessário e demais atividades correlatas.
-

nectividade confiável e segura para todos os sistemas e usuários e demais atividades correlatas.

arquitetura coorporativa do INTERMAT;
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11) Tecnologia da 
Informação 
(Engenharia de 

Diploma, devidamente registrado, de graduação 
de nível superior na área de tecnologia da 
informação, Sistemas de Informação, Ciência 
da Computação, Engenharia da Computação, 
Análise e Desenvolvimento de Sistemas ou áreas 
afins, fornecido por instituição de ensino superior 
reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC).                                                                                                                                           
                                                   Com Especialização 

-
pecialização em Desenvolvimento FullStack ou Espe-

Desenvolvimento Ágil ou Especialização em Product 

Projetos ou Especializações relacionadas mediante 
apresentação de histórico escolar comprovando 
aderência de 80% ao perfil.

-
senvolvimento e stakeholders. Gerenciar o backlog do produto, criando, priorizando e mantendo 
a lista de tarefas e funcionalidades necessárias;

envolvidas e a arquitetura do sistema;

e tarefas técnicas essenciais;

necessidades dos usuários;

automatizados, revisões de código e integração contínua.

produto;

sustentação de produtos

técnicos em benefícios de negócios;

críticas ou emergenciais - alinhamento e formalização;

entregas para faturamento;

NÍVEL MÉDIO

12) Técnico de Segurança 
do Trabalho

Certificado ou diploma devidamente registrado 
de conclusão de curso técnico de nível médio em 
Segurança do Trabalho, reconhecido pelo Ministério 
da Educação (MEC).

executando atividades de suporte ao Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - 
PCMSO relativas a exames admissionais, demissionais, retorno ao trabalho e periódico.

13) Tecnologia da 
Informação (Suporte 
técnico de TI)

Diploma, devidamente registrado, de conclusão de 
ensino médio fornecido por instituição de ensino 
reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC). Com 
certificado de conclusão de curso profissionalizante 
em Suporte Técnico ou Sistemas Operacionais.
Comprovação de experiência em suporte técnico de 
TI.

um sistema de gerenciamento, garantindo a documentação precisa de todos os problemas e 
soluções.

aumentar a eficiência.

garantindo um ambiente de trabalho produtivo.

atualizações.

disponíveis.

14) Técnico de 
Agrimensura ou
Técnico em 
Geomensura ou
Técnico em Geodésia 
e Cartografia ou
Técnico em Geopro-
cessamento

Diploma, devidamente registrado, de conclusão 
de curso de nível médio técnico em Técnico de 
Agrimensura, Técnico em Geomensura, Técnico em 
Geodésia e Cartografia ou Técnico em Geoprocessa-
mento, fornecido por instituição de ensino reconhecida 
pelo Ministério da Educação (MEC), e registro no 
órgão de classe.

correlatas;

fundiárias, ambientais, agrárias e demais informações;

plantas e mapas;
-

mentos e estudos topográficos.

atividades correlatas ao perfil profissional.

  
 Os contratos temporários serão regidos pelo regime jurídico administrativo especial da Lei Complementar Estadual nº 600, de 

19 dezembro de 2017, e suas cláusulas e condições contratuais, segundo os modelos de instrumento contratual do Anexo II a este Edital, e 
estarão vinculados ao Regime Geral da Previdência Social, através do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, para o qual o contratado 
contribuirá obrigatoriamente.

 O prazo de vigência do contrato temporário será de 30 (trinta) meses, podendo ser prorrogado por até mais 30 (trinta) meses, 
desde que permaneçam as condições que ensejaram a contratação, mediante declaração deste INTERMAT ou da Secretaria de Estado 
de Planejamento e Gestão de Mato Grosso, e a concordância do contratado, totalizando até 60 (sessenta) meses, na forma do Termo de 
Compromisso de Ajustamento de Conduta nº 01/2021 e do art. 2º, XVI, XX, c/c art. 11, III e § 2º, da Lei Complementar Estadual nº 600, de 19 
de dezembro de 2017.

 
 A extinção do contrato de temporário ocorrerá em conformidade com o descrito nas cláusulas do contrato temporário, sem 

direito à indenização, nas hipóteses:
a)
b) de rescisão por iniciativa do(a) Contratado(a);

 de rescisão por iniciativa da Administração Pública.

 No caso da alínea A
 A extinção do contrato prevista na alínea B deverá ser comunicada pelo Contratado ao Contratante com antecedência mínima 

de 30 (trinta) dias.
 No caso da alínea C, a Administração deverá comunicar a rescisão ao Contratado com a antecedência mínima de 30 (trinta) 

dias.
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efetivo encerramento das atividades do(a) contratado(a).
 A rescisão por iniciativa da Administração Pública poderá se dar quando constatada uma das hipóteses de que trata este 

Edital, por razões de conveniência e oportunidade devidamente fundamentadas, nos casos em que a contratação não mais atender às 
necessidades do Instituto de Terras de Mato Grosso ou da secretaria à qual o contratado está vinculado.

 O contratado terá seu desempenho avaliado periodicamente pelo contratante, em relação ao cumprimento das atribuições 

inadequação, ensejará a rescisão do contrato temporário.
 Nos casos de rescisão por descumprimento das obrigações contratuais por parte do(a) Contratado(a), deverão ser autuados 

 Em caso de suspensão da prestação de serviços objeto do contrato temporário, a remuneração proveniente deste deverá ser 
suspensa até a retomada da execução das atividades contratadas, quando não se tratar de afastamento ou licença regularmente concedida.

5.  DO MODO DE PREPARO DO ARQUIVO DIGITAL E ENVIO DE DOCUMENTOS

5.1. Antes de efetivar a inscrição, o candidato deverá organizar e digitalizar os documentos pessoais, obrigatoriamente, no modelo Portable 
Document Format (PDF).
5.2.  Durante a inscrição, o candidato deverá anexar, separadamente, os arquivos digitais, de modo legível, no campo indicado na área 
do candidato do certame, através do site https://seletivo.seplag.mt.gov.br , até o dia 05/03/2025 , com vistas à , a seguinte 
documentação:

I) Cópia do Registro de Identidade (RG) ou Carteira de Identidade Nacional (CIN), Carteira Nacional de Habilitação (CNH) ou Passaporte, com 
foto (frente e verso);
II) Cópia do Cadastro de Pessoa Física (CPF); e
III) Cópia do Diploma de Graduação (frente e verso) ou do Diploma de Técnico/Nível Médio Técnico, conforme requisito de formação exigida 
para a função, emitido por instituição reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC), sendo admitida declaração de conclusão de curso assinada pelo 
responsável da Instituição de Ensino - IES emitida dentro de 01 (um) ano a contar da data da colação de grau, caso o diploma ainda não tenha sido 
expedido.

5.2.1. Os documentos comprobatórios para pontuação na Avaliação de Títulos deverão ser organizados, anexados e enviados, no 
ato da inscrição , na seguinte ordem:

I) Arquivo contendo: cópia de todos os documentos comprobatórios da pontuação do ANEXO I - ;
II) Arquivo contendo: cópia de todos os documentos comprobatórios da pontuação do ANEXO I  - TABELA 2 - EXPERIÊNCIA 
PROFISSIONAL;

5.2.2.
entenda necessário.
5.2.3.
de Títulos ou na Análise de Habilitação do candidato, somente serão aceitos se expedidos ou convalidados por instituição de ensino de cursos 
devidamente reconhecidos pelo Ministério da Educação - MEC, ou órgão por este delegado.

5.2.3.1.
mínimo, os seguintes requisitos:

a) Nome do estabelecimento, órgão ou entidade responsável pela promoção do curso e CNPJ;
b) Nome completo do candidato;

 Nome do curso, data de início e término (período de realização), carga horária e número da portaria de reconhecimento do curso com 

d)
(data posterior da conclusão do curso).

poderá ser suprida a ausência com a apresentação de atestado ou declaração, acompanhado do histórico escolar e conteúdo programático, 
contendo data da colação de grau, expedidos pela instituição de ensino responsável pelo curso, devendo constar no atestado ou declaração 
os requisitos previstos no item 5.2.3.1 deste Edital.

 O atestado ou declaração do item 5.2.4. terá validade de 01 (um) ano, a contar da data da colação de grau ou de conclusão 

informações:

Situação Cadastral emitido pela Receita Federal do Brasil, bem como seu registro no e-MEC ou outro sistema disponibilizado pelo MEC

tais como certidão de nascimento ou casamento atualizada, averbação de divórcio, apostilamento junto à instituição de ensino, entre outros.
5.2.5.

pelo candidato.

6.  

6.1. Após a análise da documentação descrita no item 5.2, o resultado da Avaliação de Habilitação será divulgado na data estipulada no 
https://seletivo.seplag.mt.gov.br;

6.2. A Avaliação de Habilitação terá caráter eliminatório.

6.3. :
a) Não atender ao estabelecido nos itens 4 e 5 deste Edital;
b) Não anexar e enviar os documentos listados no subitem 5.2 e seus incisos no ato da inscrição;

 Não atender ao requisito legal de formação para concorrer à vaga, conforme subitem 4.1. deste Edital; ou
d) Anexar documentação incompleta ou documentação ilegível.

7.  
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7.1.

7.1.1.
referente a essas etapas.

7.2.
Brasil, de acordo com o art. 48 da Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e da Resolução CNE/CES nº 01, de 03 de abril de 2001.

7.2.1.
reconhecimento ou convalidação no Brasil;
7.2.2. Quanto à formação acadêmica, residência e capacitação complementar, será pontuada uma única vez para cada título 
apresentado, devendo ser inserida a cópia digitalizada no ato da inscrição.
7.2.3.
os quais não serão considerados.

 As titulações e capacitações deverão ter sido concluídas até a data do início das inscrições, e serão desconsideradas se não 
houver a devida comprovação.
7.2.5. Quanto à formação acadêmica e capacitação complementar, não serão aceitas disciplinas isoladas de graduação e/ou 
pós-graduação.

7.3. item 2 do 
ANEXO II -  TABELA 2 - EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL deste Edital.

entregues pelo(a) candidato(a).

7.5. O(A) candidato(a) não receberá pontuação quando:
a) não atender rigorosamente ao estabelecido no Edital;
b) apresentar documentação incompleta ou ilegível;

de 2020 a 2025;
d) For anexado para análise em mais de um campo de envio de documentos, referente a item da Tabela de Pontuação de Títulos ou for 
anexado em campo de envio de documento diverso do previsto na tabela de itens de titulação (Anexo I);

7.6.

7.7. Somente serão avaliados na etapa de Avaliação de Títulos os candidatos não eliminados na Avaliação de Habilitação.
7.8. Os títulos a serem avaliados, suas pontuações e o limite máximo de pontos devem estar em conformidade com os itens discriminados 
na Tabela de Pontuação de Títulos - Anexo I deste Edital.

 Somente serão pontuados os itens exigidos na Tabela 1 de Pontuação de Títulos.
7.10. O título/diploma de graduação ou de conclusão do ensino médio técnico, de acordo com a função, que seja requisito básico exigido na 
inscrição para o exercício da função, não será considerado para pontuação na Análise de Títulos.
7.11. Não serão avaliados os títulos que não obedecerem ao que estiver estipulado neste edital (Anexo I).

7.12. A análise da Tabela de Pontuação de Títulos - Anexo I considerará os seguintes critérios:

I) Cada Título será considerado uma única vez, somente no campo em que estiver descrito, para efeito de pontuação.
II) Lato 
Sensu, constando a carga horária total do curso (mínimo de 360 horas), devidamente registrado.
III) Para receber a pontuação relativa ao título de Mestrado ou Doutorado (Pós-Graduações Strictu Sensu), o candidato deverá comprovar, por meio 

7.13. Os pontos serão computados até o limite estabelecido na Tabela de Pontuação de Títulos - Anexo I para cada item.
7.13.1. Os pontos que excederem o valor máximo em cada item, de acordo com a Tabela de Pontuação de Títulos, não serão 
computados.
7.13.2.
órgão público), com assinatura do declarante e carimbo com nome, cargo/função e número de matrícula (se for o caso).

período.
7.15. O candidato que deixar de enviar títulos no prazo previsto no cronograma do certame obterá pontuação zero nesta etapa;
7.16. O resultado da Avaliação de Títulos será divulgado na data estipulada no cronograma e será publicado no site https://seletivo.seplag.
mt.gov.br.

7.17. 

7.17.1.

7.17.2.

a) candidato de idade mais elevada, entre aqueles com idade igual ou superior a 60 anos, até o último dia de inscrição neste concurso, 
conforme o disposto no Estatuto da Pessoa Idosa;
b)

 candidato com maior nota na formação acadêmica;
d) candidato com maior idade, exceto para aqueles enquadrados no Estatuto da Pessoa Idosa, considerando ano, mês e dia de nascimento.

8.  DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

8.1.

8.1.1.  O recurso deverá ser redigido com os fundamentos dentro do prazo limite estabelecido no cronograma constante no ANEXO 
III - CRONOGRAMA DAS ATIVIDADES
https://seletivo.seplag.mt.gov.br.
8.1.2. Os pedidos de recursos enviados por outros meios não serão aceitos.

8.2.
8.3.
cumprimento das providências em conformidade com a decisão, bem como dar ciência ao interessado.

  DO RESULTADO FINAL DO PROCESSO SELETIVO

Estadual de Seleção de Mato Grosso - SIES/MT, com acesso pelo link: https://seletivo.seplag.mt.gov.br.

necessidade do Instituto de Terras do Estado de Mato Grosso e Secretaria de Planejamento e Gestão.
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Executivo Estadual, mediante solicitação ao Instituto de Terras do Estado de Mato Grosso.

- SIES/MT, com acesso pelo link: https://seletivo.seplag.mt.gov.br, sendo de inteira responsabilidade do(a) candidato(a) o acompanhamento das 
publicações quanto às convocações.

 O não comparecimento do(a) candidato(a) para contratação no prazo estipulado acarretará a perda do direito à vaga.
 A contratação dos(as) candidatos(as) dar-se-á por meio da assinatura do Contrato Temporário de Trabalho por tempo determinado, 

 Será eliminado do Processo Seletivo o candidato que:
a)  For eliminado na 1ª e/ou na 2ª Etapa;
b)  Utilizar-se de expediente fraudulento de qualquer título, modo ou espécie, comprovado a qualquer época;

 Não atender quaisquer das exigências deste edital.

10.  

10.1. Os candidatos aprovados no Processo Seletivo serão contratados por 30 (trinta) meses contados a partir do efetivo exercício, podendo 
ter seus contratos aditivados mediante necessidade comprovada.

10.1.1. O candidato aprovado deverá demonstrar no seu cotidiano os cursos e experiências apresentados no Processo Seletivo 

10.2. Os candidatos 
e conveniência da Administração, deverão comparecer, no prazo de 10 (dez) dias a contar do ATO DE CONVOCAÇÃO, munidos da documentação 
elencada no ANEXO V - DOCUMENTOS QUE O(A) CANDIDATO(A) , deste Edital, para 
assinatura do contrato.
10.3. O não comparecimento do candidato para assinatura do contrato, no prazo estabelecido para apresentação, acarretará a sua eliminação 

https://seletivo.seplag.mt.gov.br e na IOMAT. É de inteira 
responsabilidade do candidato o acompanhamento das publicações quanto às convocações.

10.5. 

10.5.1. Os documentos e cópias descritos nos ANEXOS IV e V deste Edital deverão ser entregues no INTERMAT, localizado na Rua 

10.6.

11.  
11.1. O provimento das vagas ocorrerá conforme a necessidade da Administração Pública no decorrer do prazo de validade deste Processo 

11.2.

11.3. É de exclusiva responsabilidade do(a) candidato(a) acompanhar a publicação ou divulgação dos atos concernentes ao Processo 

MT, com acesso pelo link: https://seletivo.seplag.mt.gov.br.

11.5. O Instituto de Terras de Mato Grosso será responsável pela convocação dos(as) candidatos(as), bem como publicação e divulgação dos 

11.5.1.
suas atividades em outro órgão ou entidade.

11.6. O(A) candidato(a) convocado deverá se apresentar no prazo estabelecido em edital de convocação para a efetivação do contrato 
de servidor temporário, munido de toda a documentação original elencada no Anexo IV, V e na Instrução Normativa nº 004/2023/SEPLAG, para 

11.7.

11.8.
a este Edital.

cronograma;
11.10. Fazem parte deste Edital: o Anexo I: Tabela de Pontuação de Títulos; o Anexo II: Minuta do Contrato  Temporário de Prestação de 
Serviços nº ___/2025/__ ; o Anexo III: Cronograma de atividades; o Anexo IV: Declaração de Dedicação Exclusiva; e o Anexo V: Documentos que 
o(a) candidato deverá apresentar no ato da contratação.

Cuiabá-MT, 17 de fevereiro de 2025.

Presidente do Instituto de Terras do Estado de Mato Grosso

ANEXO I
ANÁLISE DE TÍTULOS

1) A avaliação dos títulos
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ITEM QUANTIDADE 
MÁXIMA 

VALOR UNITÁRIO 
(Pontos)

VALOR 
MÁXIMO 
(Pontos)

I Doutorado (Stricto Sensu) 1 8,0 8,0 1. Diploma de curso reconhecido pelo MEC;
2. Ata de defesa da tese expedida pela instituição de ensino, na qual não conste 
observação de correções, acompanhada de grade curricular e o devido registro 
do curso na faculdade ou universidade na Plataforma Sucupira da CAPES. Caso 
ateste a existência de alguma pendência ou falta de requisito de conclusão do 
curso, o certificado/ declaração ou ata de defesa da tese, não será aceito;
3. Atestado ou declaração de conclusão de curso reconhecido pelo MEC que seja: 
assinada e com o carimbo da instituição, a emissão estar dentro de 01 (um) ano 
a contar da data da colação de grau ou de conclusão do curso de pós-graduação;

 Em caso de especialização, ter carga horária mínima de 360 (trezentas e 
sessenta) horas;
5. Certificado, diploma ou atestado de conclusão de residência técnica;
6. Certificado de curso de capacitação, de no mínimo 20 (vinte) horas, que 
contenha descrição de carga horária e período de realização, com data de início e 

7. Não serão somadas as cargas horárias de mais de um título para completar a 
carga horária mínima exigida em qualquer item;
8. Todos os cursos devem ter sido concluídos até a data final para a inscrição no 
processo seletivo e serão desconsideradas se não houver a devida comprovação.

II Mestrado (Stricto Sensu) 1 7,0 7,0

III Especialização nas áreas 
descritas no subitem 1 (Lato 
Sensu)

2 4,5 9,0

IV Especialização na área do perfil 
profissional, (exceto a utilizada no 
item anterior)

2 2,0 4,0

V Residência técnica em órgãos 
ou entidades da Administração 
Pública
federal, estadual ou municipal

1 1 1

VI Cursos de formação continuada/ 
aperfeiçoamento/
capacitação na área (subitem 1)

2 2,0 4,0

VII Cursos de formação continuada/ 
aperfeiçoamento/
capacitação na área (subitem 2)

1 2 2

Pontuação máxima para formação 
acadêmica

35,0 -

-

-

Ambiental.  (no mínimo 20 (vinte) horas -)
.

2) A avaliação da  
dos documentos constantes no quadro a seguir:

TABELA 2 - EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL

ITEM TEMPO DE EXPERIÊNCIA superior a 6 meses - 
180 dias/ aprovação

MÁXIMA 

I

Exercício de cargo, emprego público, privativo ao perfil 
específico, decorrente de cargo em comissão, contrato 
temporário, contratação terceirizada ou cargo efetivo, em 
órgãos ou entidades da Administração Pública federal, 
estadual ou municipal, nas áreas descritas no subitem 1, 
exercido nos últimos 05 (cinco anos).

6,0 24

1. Somente serão consideradas como experiências profissionais de 
atuação nas áreas específicas do perfil profissional pretendido.

2. Declaração expedida pela gestão de pessoas:
a) do órgão ou entidade em que conste o cargo exercido, o período de 
trabalho e as atividades desenvolvidas pelo candidato(a);
b) do órgão ou entidade em que trabalhou como terceirizado, o cargo 
exercido, o período de trabalho e as atividades desenvolvidas pelo 
candidato(a).

3. Nos casos de estágio também serão admitidas declarações do
agente de integração do estágio, desde que conste o período do 
estágio (mínimo de 6 meses), o curso de graduação ou pós-gradua-
ção, o órgão e as atividades desenvolvidas pelo(a) estagiário(a).

 Somente será considerada para pontuação a experiência
profissional com fração igual ou superior a de pelo menos 6 meses 
(180 dias), independentemente do dia de seu início.

5. Cada fração igual a 6 meses (180 dias) será pontuada.

6. Não será computado tempo simultâneo de exercício de atividade 
em categorias distintas, ocasião em que será apurada a experiência 
de maior pontuação.

7. Não será analisado curriculum vitae ou currículo lattes.

II

Exercício de cargo, emprego público, privativo ao perfil 
específico, decorrente de cargo em comissão, contrato 
temporário, contratação terceirizada ou cargo efetivo, em 
órgãos ou entidades da Administração Pública federal, 
estadual ou municipal,  na área do perfil profissional do 
subitem 2, exercido nos últimos 05 (cinco anos).

5,00 20

III

Estágio de pós-graduação na área do perfil específico em 
órgãos ou entidades da Administração Pública federal, 
estadual ou municipal, exercido nos últimos 05 (cinco 
anos).

2,75 11

IV

Estágio de graduação na área do perfil específico em 
órgãos ou entidades da Administração Pública federal, 
estadual ou municipal, exercido nos últimos 05 (cinco 
anos).

2,5 10

Pontuação máxima para experiência profissional 65,0 -

Pontuação  = (formação acadêmica +
experiência profissional) 100,00

-

;
Experiência nas áreas nas áreas de e-Arq Brasil, Isad-G, Nobrade, AtoM, Identificação Arquivística , Documentos Digitais, Análise Tipológica, Análise Diplomática, Gestão de Documentos, 
LGPD, LAI, Gestão Pública;

l
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ANEXO II
MINUTA DO CONTRATO

____/2025/_____
CONTRATO ADMINISTRATIVO POR PRAZO DETERMINADO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO QUE CELEBRAM O INSTITUTO DE TERRAS DO 

_________________________________________.
O ESTADO DE MATO GROSSO, , por intermédio do INSTITUTO DE TERRAS DO ESTADO DE MATO GROSSO - 
INTERMAT, inscrito no CNPJ/MF sob nº 03.831.971/0001-71, criado pela Lei Complementar pela Lei 3.681 de 28 de novembro de 1975, alterada pela Lei 
Complementar 612 de 28 de janeiro de 2019, com sede na Rua B, S/N. Edifício Engenheiro José Morbeck, Centro Político Administrativo (CPA) - Cuiabá/
MT, neste ato representado pelo Presidente, , brasileiro, casado, portador do RG nº. 00xxxxXX SSP/MT, nomeada pelo Ato 
Governamental nº 65 de 09 de janeiro de 2019, doravante denominada CONTRATANTE e por outro lado o (a) Sr./(Srª.)
........................................................................, brasileiro (a), casado (a) ou solteiro (a), portador (a) do RG. nº....................................SSP/........ e inscrito no 
CPF. nº. ............................................., residente e domiciliado à Rua..................................................................................................................., nº................., 
Bairro..............................................Município de ............................................. do Estado de ............................................., doravante denominado(a) 
CONTRATADO(A), observados o art. 37, IX da Constituição Federal, o art. 129, VI da Constituição Estadual de Mato Grosso, art. 263 da Lei Complementar 
Estadual nº 04, de 15 de outubro de 1990, a Lei Complementar Estadual nº 600, de 19 de dezembro de 2017, o Termo de Compromisso de Ajustamento de 

o presente contrato administrativo por prazo determinado de serviço temporário mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1.  O presente Contrato tem por objeto a prestação pessoal de serviços para atender a necessidade de excepcional interesse público nas funções inerentes 
ao cargo de ANALISTA ou AGENTE FUNDIÁRIO AGRÁRIO, por prazo determinado e prorrogável nos termos da legislação que autoriza, a serem exercidas 
no Instituto de Terras de Mato Grosso - INTERMAT ou na Secretaria de Estado _______ a que for designado.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO INTERESSE PÚBLICO
2.1.
XX/2025/_____, e o que consta no do Processo nº. SEPLAG-PRO-2023/05103, nos moldes do art. 37, IX da Constituição Federal, art. 129, VI da Constituição 
Estadual de Mato Grosso, do art. 263 da Lei Complementar Estadual nº 04, de 15 de outubro de 1990, no art. 1º e art. 2º, XVI e XX, da Lei Complementar 
nº 600 de 19 de dezembro de 2017.

3.1. Observados os princípios inerentes ao Direito Público, a presente contratação temporária fundamenta-se no art. 37 da Constituição Federal, art. 
263 da Lei Complementar 04, de 15 de outubro de 1990; Lei Complementar nº 600/2017 em seu art. 2º, inciso XVI e processo de autorização SEPLAG-

SIMP nº 000017-023/2021, e seus 1º, 2º e 3º Aditivos.
CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO

até o prazo máximo disposto no art. 11, inciso III, e § 2º da Lei Complementar nº 600, de 19 de dezembro de 2017, mediante Termo Aditivo, de acordo com 

com o Ministério Público Estadual no âmbito do SIMP nº 000017-023/2021.

5.1.
Cargo de Analista ou Agente Fundiário e Agrário.
5.1.1. O CONTRATADO poderá, a qualquer tempo, ser alocado para realizar suas atividades em qualquer um dos setores do INTERMAT, bem como realizar 
viagens fora do seu domicílio, no território nacional.
5.2. O(A) CONTRATADO(A) exercerá suas atribuições nas unidades vinculadas ao INSTITUTO DE TERRAS DO ESTADO DE MATO GROSSO ou DA 
SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO ou outra unidade da Administração Direta ou Indireta a que for designado, nos termos das 

SIMP nº 000017-023/2021.
5.3.

6.1. O(A) CONTRATADO(A) compromete-se por este instrumento a desempenhar suas atribuições com ética, assiduidade, zelo, disciplina e competência, 

6.2. A carga horária de trabalho a ser desempenhada pelo CONTRATADO é de .
6.3.
como o cumprimento de metas de qualidade e produtividade diárias estipuladas pela Instituição, sob pena de rescisão contratual.
6.5
6.6. O CONTRATADO deverá sujeitar-se às demais normas estaduais aplicáveis aos servidores contratados temporariamente, em especial ao Decreto nº 
554, de 03 de julho de 2020, que dispõe sobre a gestão de assiduidade e pontualidade dos servidores públicos da Administração Pública Direta e Indireta 
do Poder Executivo de Mato Grosso.
CLÁUSULA SÉTIMA - DIREITOS DO CONTRATADO(A)
7.1. Será assegurado ao CONTRATADO (A):
7.1.1.
ano, sendo a fração igual ou superior a 15 (quinze) dias considerada como mês integral.
7.1.2. Gozo de férias remuneradas, com o adicional de 1/3 constitucional, a cada período de 12 (doze) meses de vigência do contrato, podendo o usufruto 
ser parcelado em até 03 (três) etapas, com período mínimo de 10 (dez) dias, com o adicional correspondente ao período usufruído.
7.1.3. A possibilidade de deixar de comparecer ao serviço, sem prejuízo da remuneração:

consecutivos, a contar da data do ocorrido;

c) direito à licença-maternidade de 120 (cento e vinte) dias, correspondente ao período custeado pelo Regime Geral de Previdência Social, acrescido de 60 
(sessenta) dias concedido pela Administração Pública;

e) em caso de doação voluntária de sangue a cada 12 (doze) meses de trabalho, por 1 (um) dia consecutivo à doação;
f) quando tiver que comparecer à audiência em juízo;
CLÁUSULA OITAVA - DO REGIME JURÍDICO
8.1. Este Contrato Temporário de Excepcional Interesse Público rege-se pelos princípios do Direito Público e pelo Regime Administrativo Especial disposto 

instrumento contratual.
CLÁUSULA NONA - DO REGIME PREVIDENCIÁRIO

 O presente Contrato vincula-se ao Regime Geral de Previdência Social gerido pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, segundo a Lei Federal 
nº 8.213, de 24 de julho 1991, seu regulamento, o Decreto Federal nº 3.048, de 6 de maio de 1999, para o qual o(a) CONTRATADO(A) segurado(a) e o 
CONTRATANTE contribuirão obrigatoriamente, nos termos da Lei Federal nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

10.1.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Projeto Atividade: 2008 - REMUNERAÇÃO DE PESSOAL ATIVO DO ESTADO E ENCARGOS SOCIAIS.
Elemento de Despesa: 3.1.90.04.00 - CONTRATACAO POR TEMPO DETERMINADO e 3.1.90.13.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS
Fonte de Recurso: 100 - RECURSOS ORDINÁRIOS DO TESOURO ESTADUAL.

11.1. Este Contrato é celebrado nos termos do art. 8º da Lei Complementar Estadual nº 600, de 17 de dezembro de 2017, com autorização presente no 
Processo nº SEPLAG-PRO-2023/05103  e no Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta nº 01/2021 e nos 1º, 2º e 3º Aditivos ao TAC nº 01/2021, 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REGIME DISCIPLINAR
12.1. O(A) CONTRATADO(A) está submetido, no que couber, ao regime disciplinar do Estatuto dos Servidores Públicos, instituído pela Lei Complementar 
nº 04, de 15 de outubro de 1990, e pelo Código Disciplinar dos Servidores Públicos, instituído pela Lei Complementar nº 207, de 29 de dezembro de 2004.
12.2. O(A) CONTRATADO(A) deverá observar, no exercício de suas atribuições, o Código de Ética Funcional do Servidor Público Civil do Estado de Mato 

cumulativamente, se for o caso, às punições disciplinares estabelecidas pelo Estatuto dos Servidores Públicos, instituído pela Lei Complementar nº 04, de 
15 de outubro de 1990, e pelo Código Disciplinar dos Servidores Públicos, instituído pela Lei Complementar nº 207, de 29 de dezembro de 2004.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES
13.1.

administrativas, como também nas seguintes hipóteses:
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II - desempenho insatisfatório das atribuições;
III - penalizado nos termos da legislação;
IV - prática de nepotismo; ou
V - acúmulo ilegal de cargos públicos.

13.2. Na hipótese prevista no item 13.1.II, a rescisão do contrato será efetuada com base em relatório circunstanciado, elaborado pelo respectivo Chefe 
imediato, observado o item 13.3.
13.3. As infrações disciplinares atribuídas ao CONTRATADO(A) serão apuradas e sancionadas mediante sindicância a ser conduzida pela Unidade de 
Correição da Contratante, concluída no prazo de 30 dias, assegurada a ampla defesa e o contraditório.

 Este contrato extinguir-se-á, sem direito à indenização, nas hipóteses de:

I - pelo término do prazo contratual, ressalvada a hipótese de prorrogação contratual, nos termos da cláusula quarta;
II - por rescisão de iniciativa do(a) CONTRATADO(A);
III - por rescisão de iniciativa da Administração Pública.

 No caso previsto no inciso II, é obrigatória a comunicação prévia mínima de 30 (trinta) dias, sendo que para o(a) CONTRATADO(A) poderá ser reduzido 
o prazo para tal comunicação, por interesse público e conveniência administrativa.

 No caso do Inciso III deste artigo, a Administração deverá comunicar a rescisão ao contratado, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Instituição, ou este demonstrar manifesta inadaptação à natureza do objeto contratado.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICIDADE
15.1. Este Contrato será publicado, em extrato, em conformidade com o art. 9º da Lei Complementar nº 600, de 17 de dezembro de 2017, Termo de 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO
16.1. As partes elegem o Foro de Cuiabá, capital do Estado de Mato Grosso, para dirimir as controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando as partes 
a outro, por mais privilegiado que seja.

efeitos legais.

Cuiabá/MT, ..........de .....................de ................. .
CONTRATADO (A):

________________________
NOME

CPF nº xxx.xxx.xxx-xx e RG n° xxxxxxx-x ssp-mt
Cargo: ANALISTA ou AGENTE FUNDIÁRIO AGRÁRIO

CONTRATANTE:
________________________

FRANCISCO SERAFIM DE BARROS
INSTITUTO DE TERRAS DE MATO GROSSO

CNPJ: 03.831.971/0001-71

TESTEMUNHAS:

1º NOME:________________________
RG:
CPF:

2º NOME:________________________
RG:
CPF:

ANEXO III

CRONOGRAMA DAS ATIVIDADES

EVENTO DATA PROVÁVEL LOCAL

Publicação do edital de divulgação do Processo Seletivo Simplificado 18/02/2025 seletivo.seplag.mt.gov.br e Diário Oficial do Estado

Período de impugnações ao Edital 18/02/2025 a 19/02/2025 E-mail processoseletivo@intermat.mt.gov.br

Divulgação do resultado das análises das impugnações 21/02/2025 seletivo.seplag.mt.gov.br e Diário Oficial do Estado 

Inscrições 21/02/2025 a 05/03/2025 seletivo.seplag.mt.gov.br 

Publicação da homologação das inscrições no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso e divulgação no 
site 11/03/2025 seletivo.seplag.mt.gov.br e Diário Oficial do Estado

Prazo para apresentação de recursos de inscrição pelo interessado 11/03/2025 a 12/03/2025 seletivo.seplag.mt.gov.br 

Divulgação do resultado do julgamento dos recursos de inscrição e publicação da homologação das 
inscrições no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso 17/03/2025 seletivo.seplag.mt.gov.br e Diário Oficial do Estado 

Resultado Preliminar da 1ª Etapa - Análise de Habilitação 21/03/2025 seletivo.seplag.mt.gov.br

Recurso ao Resultado Preliminar da Análise de Habilitação 21/03/2025 a 23/03/2025 seletivo.seplag.mt.gov.br

Resultado do Recurso ao Resultado Preliminar da Análise de Habilitação e  Resultado Final da Análise 
de Habilitação 28/03/2025 seletivo.seplag.mt.gov.br

Análise  dos documentos comprobatórios da 2ª Etapa - Avaliação de Títulos e Experiência Profissional l 31/03/2025 a 10/04/2025 seletivo.seplag.mt.gov.br

Divulgação do resultado preliminar da 2ª Etapa -  Análise de Títulos e  Experiência profissional 11/04/2025 seletivo.seplag.mt.gov.br e Diário Oficial do Estado

Prazo para apresentação de recursos 11/04/2025 a 13/04/2025 seletivo.seplag.mt.gov.br 

Divulgação do resultado do julgamento dos recursos contra resultado da 2ª Etapa - Avaliação de Títulos 
e Experiência Profissional e
divulgação do resultado final do Processo Seletivo Simplificado

22/04/2025 seletivo.seplag.mt.gov.br e Diário Oficial do Estado

Homologação do Resultado Final do Processo Seletivo Simplificado no Diário Oficial do Estado de Mato 
Grosso seletivo.seplag.mt.gov.br e Diário Oficial do Estado
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ANEXO IV

Eu ________________________________________________________________, brasileiro (a), portador (a) da cédula de identidade 

Cuiabá- MT, _____ de ______________ de 2025.

_________________________

Assinatura

ANEXO V

1 Formulário de Cadastro de Servidor (original - fornecida pela Secretaria contratante)

2 01 foto (tamanho 3x4) recente

3

Registro Geral (RG), Carteira de Identidade Nacional (CIN), Carteira Nacional de Habilitação (CNH) ou passaporte com foto (frente e verso) - fotocópia e original (para

ser conferida pelo servidor no ato da assinatura do contrato)

CPF (Cadastro de Pessoa Física) - fotocópia e original (para ser conferida pelo servidor no ato da assinatura do contrato)

5 Certidão de Nascimento ou Casamento - fotocópia e original (para ser conferida pelo servidor no ato da assinatura do contrato)

6 Certificado de Reservista (somente para homens) - fotocópia e original (para ser conferida pelo servidor no ato da assinatura do contrato)

7 Folha de identificação da CTPS (Carteira de Trabalho e Previdência Social) - fotocópia e original (para ser conferida pelo servidor no ato da assinatura do contrato)

8 PIS ou PASEP, com data e ano de emissão - fotocópia e original (para ser conferida pelo servidor no ato da assinatura do contrato)

Título Eleitoral - fotocópia e original (para ser conferida pelo servidor no ato da assinatura do contrato)

10 Comprovante de conta corrente - Agência do Banco do Brasil (obrigatório)

11

12 Certidão de Nascimento dos filhos menores - fotocópia e original (para ser conferida pelo servidor no ato da assinatura do contrato)

13 Comprovante de endereço atual no máximo dos últimos 3 meses - fotocópia e original (para ser conferida pelo servidor no ato da assinatura do contrato)

Atestado Médico de Sanidade Física e Mental, não superior a 30 (trinta) dias de emissão

15 Certificado de Escolaridade exigida no Edital - fotocópia e original (para ser conferida pelo servidor do órgão)

16 Registro no Conselho de Classe, fotocópia e original (para ser conferida pelo servidor do órgão)

17 Certidão de Regularidade emitido pelo Conselho de Classe - CRC

18 Currículo atualizado com todas as titulações e certificações apresentadas no momento da inscrição - fotocópia e original (para ser conferida pelo servidor do órgão)

Declaração de que não acumula cargo, emprego ou função pública, salvo as hipóteses previstas na Constituição Federal

20 Declaração de não ter sofrido penalidade incompatível com a nova investidura em cargo público

21
Declaração de não participação de gerência ou administração de empresa privada, de sociedade civil, ou exercer comércio e, nessa qualidade, não transacionar com o 

Estado

22 Termo de compromisso de acatamento e observância das regras estabelecidas no Código de Ética Funcional

23
Certidão Negativa de Antecedentes Criminais junto a Segurança Pública do Estado

https://portal.sesp.mt.gov.br/portaldaseguranca/pages/criminal/emissaoAntecedentesCriminais.seam?cid=45948 

Certidão de Quitação Eleitoral (com emissão não superior a 30 dias)

https:// /eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral 

25
Certidão Criminal e Civil da Justiça Estadual em primeiro e segundo grau

http://sec.tjmt.jus.br 

26
Certidão Criminal e Cível da Justiça Federal (de MT e 1ª Região)

https://sistemas.trf1.jus.br/certidao/#/solicitacao 

27
Certidão da Justiça Eleitoral

https:// /eleitor/certidoes/certidao-de-crimes-eleitorais 

28
Certidão do Banco Central do Brasil

https:// /nadaconsta/emitirCertidaoSancionador 

Certidão da Justiça Militar Federal

https:// /servicos-stm/certidao-negativa/emitir-certidao-negativa 

30
Certidão do Conselho Nacional de Justiça

_adm/consultar_requerido.php 

31

Formulário de Adesão, caso deseja inclusão ao Instituto de Assistência à Saúde dos Servidores do Estado de Mato Grosso - Mato Grosso Saúde, de seus dependentes e 

agregados _de_adesAo_mt_saUde_-_junho_05015651.pdf 

32 Certidão de Antecedentes Criminais da Polícia Federal https://servicos.pf.gov.br/epol-sinic-publico/ 

<#E.G.B#1666803#78#1679386/>
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